
Faz-se necessária a revisão dos atos normativos que 

limitam as Cooperativas de Eletrificação Rural de obter 

carga de potência instalada acima dos 112,5 kva, tendo em 

vista que a evolução social e econômica do país tem 

revelado que tal limitação desprestigia o desenvolvimento 

rural e o avanço social deste setor produtivo. 


